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2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE VALE DE CAMBRA

Aviso de contumácia n.º 7924/2005 — AP. — A Dr.ª Sara
Reis Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de Vale
de Cambra, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.° 215/94.9TBVLC, pendente neste Tribunal contra o arguido Ma-
nuel Jorge Quadros Almeida Ribeiro, filho de António de Almeida
Ribeiro e de Judite de Jesus Quadros de Almeida Ribeiro, natural de
Vila Chã, Vale de Cambra, de nacionalidade portuguesa, nascido em
23 de Maio de 1940, casado sob regime de comunhão geral de bens,
com domicílio na Praça Macieira de Cambra, 3730 Vale de Cambra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 313.º, do Código Penal, por despacho de 18 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sara Reis Marques. —
A Oficial de Justiça, Isabel Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 7925/2005 — AP. — A Dr.ª Sara
Reis Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de Vale
de Cambra, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.° 70/
94.9TBVLC, pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Jorge
Quadros Almeida Ribeiro, filho de António de Almeida Ribeiro e de
Judite de Jesus Quadros de Almeida Ribeiro, natural de Vila Chã, Vale
de Cambra, de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Maio de
1940, casado sob regime de comunhão geral de bens, com domicílio
na Praça Macieira de Cambra, 3730 Vale de Cambra, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o artigo 313.º,
do Código Penal, por despacho de 18 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sara Reis Marques. —
A Oficial de Justiça, Isabel Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 7926/2005 — AP. — A Dr.ª Sara
Reis Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de Vale
de Cambra, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.° 148/94.9TBVLC, pendente neste Tribunal contra o arguido Ma-
nuel Jorge Quadros Almeida Ribeiro, filho de António de Almeida
Ribeiro e de Judite de Jesus Quadros de Almeida Ribeiro, natural de
Vila Chã, Vale de Cambra, de nacionalidade portuguesa, nascido em
23 de Maio de 1940, casado sob regime de comunhão geral de bens,
com domicílio na Praça Macieira de Cambra, 3730 Vale de Cambra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.° 1, alínea a),
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, conjugado com o
artigo 313.º, do Código Penal, por despacho de 18 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sara Reis Marques. —
A Oficial de Justiça, Isabel Coutinho.

Aviso de contumácia n.º 7927/2005 — AP. — A Dr.ª Sara
Reis Marques, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal Judicial de Vale
de Cambra, faz saber que no processo comum (tribunal singular), n.° 56/
04.7GAVLC, pendente neste Tribunal contra o arguido José Lopes
de Paiva, filho de Constantino de Oliveira Paiva e de Maria Rosa de
Oliveira Lopes, natural de Macieira de Cambra, Vale de Cambra, nas-
cido em 4 de Abril de 1972, com domicílio em Gainde, Macieira de
Cambra, 3730 Vale de Cambra, por se encontrar acusado da prática
de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º
do Código Penal, foi o mesmo declarado contumaz, em 13 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-

do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, nomeadamente
conservatórias dos registos, repartições de finanças, serviço de iden-
tificação civil e criminal, governos civis, cartórios notariais, câmaras
municipais e juntas de freguesia.

27 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sara Reis Marques. —
A Oficial de Justiça, Isabel Coutinho.

TRIBUNAL DA COMARCA DE VALENÇA

Aviso de contumácia n.º 7928/2005 — AP. — A Dr.ª Marta
Monterroso Nery, juíza de direito da Secção Única do Tribunal Judi-
cial de Valença, faz saber que no Processo abreviado, n.° 357/03.1
GBVLN, pendente neste Tribunal contra o arguido Arnaldo Manuel
da Silva Augusto, filho de José Maria Augusto e de Aurolina da Silva
Teixeira, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de Dezembro
de 1967 em S. Sebastião da Pedreira, Lisboa, solteiro, titular do bi-
lhete de identidade n.º 8557260, com domicílio na Rua Ferreira de
Castro, lote 354, 2.º, esquerdo, Chelas, 1000 Lisboa, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação le-
gal, previsto e punido pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado
em 4 de Setembro de 2003 e um de desobediência, previsto e punido
pelo artigo 348.º do Código Penal, praticado em 5 de Setembro de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 17 de Maio de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter ou renovar bilhete de identida-
de, passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar ou obter
quaisquer registos junto de quaisquer autoridades e repartições públi-
cas, nomeadamente Conservatórias de registo civil, predial, comer-
cial, automóvel e notariado, divisão de identificação criminal, Direc-
ção-Geral de Viação, Governos Civis, Câmaras Municipais e Juntas de
Freguesia (artigo 337.º, n.os 1 e 3, Código de Processo Penal).

19 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Monterroso
Nery. — O Oficial de Justiça, Jorge Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7929/2005 — AP. — A Dr.ª Marta
Monterroso Nery, juíza de direito da Secção Única do Tribunal Judi-
cial de Valença, faz saber que no processo comum (tribunal singular),
n.° 10062/02.OTAMLG, pendente neste Tribunal contra o arguido
António José Monteiro de Sousa, casado, filho de Abel Arlindo San-
tos de Sousa e de Maria Albina Rocha Monteiro de Sousa, nascido em
4 de Março de 1968, em Mafamude, Vila Nova de Gaia, titular do
bilhete de identidade n.º 8216163, com domicílio na Rua dos Quatro
Caminhos, 72. 3.º, esquerdo, Santa Marinha, 4400 Vila Nova de Gaia,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, praticado em 8 de Setembro de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Maio de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter ou renovar bilhete de identidade, passaporte, carta de
condução, certidões e de efectuar ou obter quaisquer registos junto de
quaisquer autoridades e repartições públicas, nomeadamente Conser-
vatórias de Registo Civil, Predial, Comercial, Automóvel e Notariado,
Divisão de Identificação Criminal, Direcção-Geral de Viação, Gover-
nos Civis, Câmaras Municipais e Juntas de Freguesia (artigo 337.º,
n.os 1 e 3, Código de Processo Penal).

20 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Marta Monterroso
Nery. — O Oficial de Justiça, Jorge Oliveira.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE VALONGO

Aviso de contumácia n.º 7930/2005 — AP. — A Dr.ª Susana
Neto, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal Judicial de Valongo, faz
saber que no Processo abreviado, n.° 317/03.2GNPRT, pendente neste


